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Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE ARATIBA

Rua Luiz Loeser, 287 – Centro – Fone: (54) 376-1114 - CNPJ 87.613.469/0001-84

99.770-000 - ARATIBA – RS

PROJETO DE LEI Nº037 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017
Acrescenta dispositivo à Lei Municipal nº3.358, de 26 de março de 2013, que autoriza o Poder Executivo Municipal a subsidiar custo com a aquisição de fraldas geriátricas.

O  Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, em especial as conferidas pelo art. 43, inciso IV, da Lei  Orgânica,
Faço saber, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Art. 1º   Fica acrescentado o § 5º, ao art. 2º,  da Lei Municipal nº3.358, de 26 de março de 2013, que autoriza o Poder Executivo Municipal a subsidiar o custo com a aquisição de fraldas geriátricas, o qual passará a vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º  Não modificado.

§ 1º ao § 4º  Não modificados. 

“§ 5º   O subsídio máximo a ser concedido pelo Município para aquisição de fraldas descartáveis geriátricas destinadas às pessoas enfermas ou portadoras de deficiências, será de R$15,00 (quinze reais) ao pacote com 30 (trinta) unidades.” 
Art. 2º As despesas resultantes da aplicação desta  Lei correrão à conta de dotação orçamentária concernente. 
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Art. 3º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA – RS

Aos  07  dias do mês de fevereiro de 2017.

 GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,
Prefeito Municipal.
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JUSTIFICATIVA

O  programa de subsídio à aquisição de fraldas descartáveis geriátricas destinadas às pessoas enfermas ou portadoras de deficiências,  já existente no Município,  através do presente Projeto de Lei, visa estabelecer o valor de competência da Municipalidade,  para compra de até 3 (três) pacotes de fraldas com 30 (trinta) trinta unidades cada, ao mês.   

Na Lei  Municipal nº3.358, de 26 de março de 2013, não consta expressamente o valor a ser pago pelo  Município.  Com o acréscimo do § 5º, ao art. 2º da referida Lei, o valor passará a fazer parte integrante da nova redação.
Como o já comumente praticado pelos pacientes, os mesmos poderão escolher a farmácia de sua preferência para a aquisição do produto,  desde que a mesma faça parte do Programa Farmácia Popular do Brasil,  e o Município, mediante a documentação hábil apresentada  pelo estabelecimento,  ressarcirá  as despesas da aquisição diretamente ao fornecedor.
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